PROJETO DE LEI Nº       122     /09.
 Ver substitutivo à pág. 06
Dispõe sobre a obrigatoriedade das fontes emissoras de Dióxido de Carbono (CO2) comprovarem o plantio e manutenção de árvores, com o objetivo de mitigação do efeito estufa e dá outras providências.
Art. 1º As fontes emissoras de dióxido de carbono (CO2), localizadas no Município, ficam obrigadas ao plantio e conservação de árvores para cada mitigação de emissão do gás carbônico e seu efeito estufa.

Art. 2º A comprovação a que se refere o artigo primeiro desta lei se dará através da execução de projeto de plantio, previamente aprovado pelo órgão competente, ou por contribuição pecuniária recolhido ao fundo municipal de meio ambiente.

§ 1º Os projetos poderão ser executados pelo próprio interessado, diretamente ou através de cooperativas, organizações não-governamentais ou empresas privadas habilitadas junto ao órgão responsável pelo meio ambiente no Município.
§ 2º Serão exigidos pelo órgão responsável junto à frente emissora de dióxido de carbono (CO2), para aprovação do projeto:

I. inventário das emissões, fornecido pelo órgão de controle ambiental, com ônus para o emissor;
II. responsável técnico habilitado junto a órgão oficial de fiscalização;

III. prioridade de plantio no terreno da principal fonte emissora, ou na região onde são geradas as emissões;
IV. formação de cortinas vegetais, nos casos de emissões por indústrias;
V. preferência por espécies nativas do ecossistema predominante no local sob supervisão do órgão responsável pelo meio ambiente no Município.
§ 3º A fiscalização da execução dos cronogramas dos projetos de plantio e manutenção será feita pelo órgão responsável pelo meio ambiente no Município ou outro órgão conveniado, produzindo ações diretas ou através de relatórios de monitoramento.
Art. 3º As contribuições pecuniárias previstas no artigo 2º desta lei serão destinadas unicamente, vedadas quaisquer outras destinações, ás seguintes atividades:

I. plantio e manutenção de árvores em áreas públicas, e recuperação de áreas degradadas em unidades de conservação, mananciais, margem de rios e lagoas;
II. formação de contínuos florestais entre unidades de conservação;
III. informação e educação ambiental;

IV. monitoramento das emissões de CO2;
V. pesquisas para controle e diminuição de emissões de CO2 e substituição tecnológica. 

Art. 4º Será publicado semestralmente, em Diário Oficial do Município ou jornal local utilizado para publicação das matérias oficiais as seguintes informações:

I. soma total dos recursos arrecadados, aplicados e disponíveis no fundo municipal do meio ambiente;
II. projetos aprovados, sob responsabilidade do emissor e do Poder Público;
III. nomes dos responsáveis técnicos e das instituições executoras e de acompanhamento envolvidas por projeto;

IV. áreas beneficiadas;
V. quantidade total, espécies de árvores plantadas, localização de plantio.
Art. 5º A renovação das licenças das atividades já implantadas está condicionada ao plantio mínimo anual de 20% (vinte por cento) de suas emissões de CO2, apurados por órgão oficial de fiscalização.

Art. 6º As infrações ao exigido nesta lei serão imputados pelo poder competente, podendo ser puníveis com multa, impedimento de renovação de licença e embargo.
Art. 7º Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 09 de junho de 2009.
CARLOS NASCIMENTO

Vereador

JUSTIFICATIVA
Ver substitutivo à pág. 06
Ao término da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, foram assinados os mais importantes acordos ambientais globais da história da humanidade, a saber, as Convenções do Clima e da Biodiversidade, a Agenda 21, a Declaração do Rio Para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, e a Declaração de Princípios Para Florestas.
A Convenção Climática, cujo objetivo principal, foi o de estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera, foi ratificada pelo Congresso Nacional em 28 de fevereiro de 1994 e entrou em vigor para o Brasil em 29 de maio do mesmo ano. Embora os países em desenvolvimento não tenham o compromisso de reduzir suas emissões de gases, o Brasil tem formulado e contribuído com algumas idéias, como o uso do álcool como substituto do petróleo, além de outras medidas.

 
Impacto na Saúde Humana:

Pesquisas do laboratório da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP) relacionam a poluição atmosférica ao aumento da mortalidade de idosos e à morte de fetos a partir de seis meses de gestação, contaminados através do cordão umbilical e da corrente sangüínea da mãe que respira a poluição. No sangue do cordão umbilical, já filtrado pela placenta, a presença de dióxido de carbono aumenta quando a concentração desse poluente é maior na atmosfera, constatou o médico Luiz Alberto Amador Pereira, pesquisador da USP. Os estudos da USP também indicam que, cada vez que a concentração de particulados aumenta cem microgramas por metro cúbico, a mortalidade de pessoas com mais de 65 anos cresce 13%.


O Papel das Árvores:

Em 1997, cerca de 40 acadêmicos e pesquisadores nacionais especialistas de muitas áreas, reunidos pela FBDS (Fundação Brasileira Para o Desenvolvimento Sustentável) com o Instituto de Estudos Avançados da USP, através da Academia Brasileira de Ciências, reforçaram o importante papel do reflorestamento na técnica de seqüestro de gás carbônico. O projeto FLORAM (Florestas Para o Meio Ambiente), elaborado pelo IEA-USP, no final da década de 80, foi inovador neste sentido. Preconiza a retirada biogênica do gás carbônico em excesso na atmosfera por meio da fotossíntese das árvores. Também especializada nesta área, a companhia EcoSecurities, com escritórios no Rio de Janeiro, Oxford e Los Angeles, que trabalha desde 1992 com o tema, desenvolveu vários projetos de reflorestamento para seqüestro de carbono em diferentes partes do mundo, como Austrália, Malásia, Costa Rica, dentre outros, mostrando haver viabilidade técnico-científica que ampara o presente projeto de Lei.


Consorciar Soluções:

Nenhuma ação isolada será capaz por si só de dar conta das crescentes toneladas de gases tóxicos de dióxido de carbono que vem sendo lançando para a atmosfera. Também as medidas de redução dos gases que provocam o efeito estufa não devem se restringir apenas ao plantio de árvores, mas consorciar diversas soluções, como uso de combustíveis alternativos, frota de ônibus, incentivar os transportes de massa, além de outras medidas. Um único automóvel (5 passageiros), por exemplo, emite 3,67 ton CO2 por ano. O que equivalente a 1/10 há de eucalipto, ou cerca de 200 árvores. Se o proprietário do veículo só plantar essas 200 árvores uma vez, e mantê-las ao longo de 7 anos, elas absorverão cerca de 7 toneladas ao longo desse tempo, o equivalente a uma tonelada por ano. Logo, como já disse Betinho, “cada um deve fazer a sua parte, para o bem do todo”.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 09 de junho de 2009.
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Vereador
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº   122  /09.
Dispõe sobre a obrigatoriedade das fontes emissoras de dióxido de Carbono (CO2) comprovarem o plantio e manutenção de árvores, com o objetivo de mitigação do efeito estufa e dá outras providências.
Art. 1º As fontes emissoras de dióxido de carbono (CO2), localizadas no Município e relacionadas pelo órgão competente do Poder Executivo, ficam obrigadas ao plantio e conservação de árvores para cada mitigação de emissão do gás carbônico e seu efeito estufa.

Art. 2º A comprovação a que se refere o artigo primeiro desta lei se dará através da execução de projeto de plantio, previamente indicado pelo órgão competente da administração municipal, ou por contribuição pecuniária, das fontes emissoras de dióxido de carbono e recolhido ao fundo municipal de meio ambiente.

§ 1º Os projetos poderão ser executados pelo próprio interessado, diretamente ou através de cooperativas, organizações não-governamentais ou empresas privadas habilitadas junto ao órgão responsável pelo meio ambiente no Município.

§ 2º Serão exigidos pelo órgão responsável junto à frente emissora de dióxido de carbono (CO2), para aprovação do projeto:

VI. inventário das emissões, fornecido pelo órgão de controle ambiental, com ônus para o emissor;
VII. responsável técnico habilitado junto a órgão oficial de fiscalização;

VIII. prioridade de plantio no terreno da principal fonte emissora, ou na região onde são geradas as emissões, indicados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município;
IX. formação de cortinas vegetais, nos casos de emissões por indústrias;
X. preferência por espécies nativas do ecossistema predominante no local sob supervisão do órgão responsável pelo meio ambiente no Município.
§ 3º A fiscalização da execução dos cronogramas dos projetos de plantio e manutenção será feita pelo órgão responsável pelo meio ambiente no Município ou outro órgão conveniado, produzindo ações diretas ou através de relatórios anuais de monitoramento.
Art. 3º As contribuições pecuniárias previstas no artigo 2º desta lei serão destinadas unicamente, vedadas quaisquer outras destinações, ás seguintes atividades:

VI. plantio e manutenção de árvores em áreas públicas, e recuperação de áreas degradadas em unidades de conservação, mananciais, margem de rios e lagoas;
VII. formação de contínuos florestais entre unidades de conservação;
VIII. informação e educação ambiental;

IX. monitoramento das emissões de CO2;
X. pesquisas para controle e diminuição de queimadas e emissões de CO2 e substituição tecnológica que atenda a tais questões. 

Art. 4º Será publicado semestralmente, em Diário Oficial do Município ou jornal local utilizado para publicação das matérias oficiais as seguintes informações:

VI. soma total dos recursos arrecadados, aplicados e disponíveis no fundo municipal do meio ambiente;
VII. projetos aprovados, sob responsabilidade do emissor e do Poder Público;
VIII. nomes dos responsáveis técnicos e das instituições executoras e de acompanhamento envolvidas por projeto;

IX. áreas beneficiadas;
X. quantidade total, espécies de árvores plantadas, localização de plantio.
Art. 5º A renovação das licenças das atividades já implantadas está condicionada ao cumprimento do plantio mínimo, de arvores, anual estipulado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município, a fim de mitigar suas emissões de CO2, apurados por órgão oficial de fiscalização.
Art. 6º As infrações ao exigido nesta lei serão imputados pelo poder competente, podendo ser puníveis com multa, impedimento de renovação de licença e embargo.

Art. 7º Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 1º de junho de 2010.
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Vereador
